
ESTADO DO AMAZONAS  
 

    EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 – CMSGC-AM  

A Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira - AMAZONAS, pessoa jurídica de 

direito público, com seus atos constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 04.588.976/0001-88, por intermédio da Comissão 

Geral de Licitação – CGLMI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações 

posteriores, Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações, Lei Complementar nº 147, 

de 2014 e Decreto nº 096, de 01 de março de 2024, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.   

   

                                 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 – CMSGC-AM   

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°    366/2026   

   

OBJETO   

AQUISIÇÃO DE LANCHA COM MOTOR DE POPA 
DE 115HP E CARRETA PARA TRANSPORTE, 
PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
GABRIEL DA CACHOEIRA – AMAZONA (CMSGC-
AM) 

 

   

LOCAL   

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, 

por meio da INTERNET, no endereço   

https://www.licitanet.com.br/ - “Acesso identificado”   

EDITAL DISPONÍVEL   

   

 03/10/2026 à 13/11/2026   

   

LIMITE PARA RECEBIMENTO 

PROPOSTAS:   

   

13/11/2026  

DATA DA SESSÃO   

   

13 DE NOVEMBRO DE 2026  

   

HORÁRIO   10h00min  

REFERÊNCIA HORÁRIO   

Para todas as referências de tempo será observado o 

horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão 

registradas no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame.   

PROCESSO LICITATÓRIO Nº   013/2026 – CMSGC-AM   

MODALIDADE   PREGÃO ELETRÔNICO   

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/


ESTADO DO AMAZONAS  
 

MODO DISPUTA   ABERTO   

TIPO JULGAMENTO   MENOR PREÇO POR ITEM   

PREFERÊNCIA   
NÃO   

ME/EPP/ EQUIPARADAS    

OBSERVAÇÃO   

Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará 

a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.   

      

   

   

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os 

trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de São Gabriel da 

Cachoeira/Amazonas., denominado Pregoeiro(a), devidamente designado, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

"LICITANET", constante da página eletrônica https://www.licitanet.com.br/.   

   

1.  DO OBJETO   

1.1 O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE LANCHA COM MOTOR DE POPA 
DE 115HP E CARRETA PARA TRANSPORTE, PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL 
DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA – AMAZONA (CMSGC-AM), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

   

1.2 A licitação será realizada em único item e o critério de julgamento adotado será pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto.   

   

2.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   

2.1 As despesas da presente demanda correrão à conta da dotação orçamentária do 

exercício 2026 da Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira/Amazonas, conforme 

disponibilidade financeira e planejamento das ações do Poder Legislativo.   

   

2.2 O valor estimado será aberto, a fim de assegurar que o processo licitatório ocorra de 

maneira justa e competitiva, para obtenção da proposta mais vantajosa para a 

administração pública.   

   

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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3.  CREDENCIAMENTO  E  DAS  CONDIÇÕES  PARA  PARTICIPAÇÃO  NA 

LICITAÇÃO   

3.1 Poderão participar desta licitação quaisquer interessados(as) que atendam às 

exigências e condições devidamente estabelecidas por este Edital e que explorem ramo 

de atividade compatível com o objeto desta licitação.   

   

3.2 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e 

no LICITANET (https://www.licitanet.com.br/).   

3.2.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para o recebimento das propostas.   

3.3 Caberá ao licitante interessado em participar do presente Pregão, na forma 

eletrônica:   

3.3.1    Credenciar-se   previamente   no   Sistema   Eletrônico   do   Licitanet   

(https://www.licitanet.com.br/)   

3.3.2 Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, 

os documentos de habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os 

documentos complementares.   

3.3.3 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema, do órgão ou da entidade promotora da licitação, por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.   

3.3.4 Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.   

3.3.5 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 

de acesso.   

3.3.6 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na 

forma eletrônica.   

3.3.7 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 

interesse próprio.   

3.3.8 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.   

   

http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)%3B
http://www.licitanet.com.br/)%3B
http://www.licitanet.com.br/)%3B
http://www.licitanet.com.br/)%3B
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3.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual-MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, quando for o caso.   

3.4.1 O licitante que deixar de assinalar o campo de Declaração de ME/EPP não terá 

direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.   

3.4.2 A não observância do disposto nos itens anteriores poderão ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.   

   

3.5   Não poderão participar desta licitação:   

3.5.1   Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s).   

3.5.2   Empresa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma 

proposta.   

3.5.3 Empresas que estejam com sanções aplicadas de impedimento de licitar e contratar 

ou de declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

enquanto perdurarem seus efeitos.   

3.5.4 Empresas declaradas inidôneas ou suspensas do direito de licitar e contratar com 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, nas esferas federal, estadual ou 

municipal.   

3.5.5 Empresas cujos representantes legais estejam, comprovadamente, com restrições 

ou penalidades que impeçam a sua participação em licitações públicas.   

3.5.6 A verificação de sanções aplicadas será realizada por meio de consulta aos 

cadastros oficiais, notadamente o CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas, o CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas, o SICAF – Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores, e demais bases disponíveis.   

3.5.7 Empresa estrangeira que não estejam autorizadas a funcionar no País, nem 

interessado que se encontre sob falência (conforme Lei nº 11.101/05), concurso de 

credores, dissolução, liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição, nem 

aquela que tenha sido declarada inidônea ou esteja impedida de licitar ou contratar com 

a Administração Pública.   

3.5.8 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados.   

3.5.9 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.   

3.5.10 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta.   
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3.5.11 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.   

3.5.12 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.   

3.5.13 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.    

3.5.14   Agente público do órgão ou entidade licitante.   

3.5.15   Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.   

3.5.16   Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição.   

3.5.17   Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.   

3.5.18   Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º e 

§2º e 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais disposições legais 

referentes.   

3.5.19   O impedimento de que trata o item 3.5.10 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.   

   

3.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.8 e 3.5.9 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.   

   

3.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.   

   

3.8 O disposto nos itens 3.5.8 e 3.5.9 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico/Termo de 

Referência e/ou do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.   
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3.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidade sou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.   

   

3.10 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.   

   

3.11 A omissão ou a prestação de informações falsas acerca da situação jurídica e 

administrativa da licitante implicará sua desclassificação, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis previstas na Lei nº 14.133/2021.   

   

4.  DA CONSULTA, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES   

4.1   O edital/aviso e anexos do Pregão Eletrônico estão disponibilizados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP); no https://licitanet.com.br/processos Portal 

Licitanete.com.br, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.    

   

4.2 Os pedidos de esclarecimentos aos termos deste Edital poderão ser interpostas, 

devendo ser protocolada até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico, na plataforma LICITANET 

(https://www.licitanet.com.br/).    

4.2.1 No caso de ausência de solicitação, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais 

aos ora fornecidos, pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório 

são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer 

reclamação.   

   

4.3 As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas, devendo ser 

protocolada até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, mediante petição, que deverá obrigatoriamente conter a identificação da  

Impugnante (CNPJ), exclusivamente, por meio eletrônico, na plataforma LICITANET 

(https://www.licitanet.com.br/).    

4.3.1. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de 

cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal do licitante, 

com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, número do documento 

de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal 

(contrato social).   

   

4.4 Serão consideradas INTEMPESTIVAS, as impugnações endereçadas por outras 

formas ou por outros endereços eletrônicos, que por essa razão não sejam recebidas no 

prazo estabelecido.   

https://licitanet.com.br/processos
https://licitanet.com.br/processos
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
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4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame.   

   

4.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada nos autos do processo de licitação e caberá ao pregoeiro, auxiliado pela jurídico 

da Corte Legislativa, decidir sobre a mesma no prazo de até 3 (três) dias, contados da 

data do recebimento da impugnação.     

   

4.7 Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 55, § 

1º, da Lei nº 14.133/2021.   

   

4.7.1 A decisão será enviada ao impugnante por e-mail e disponibilizada na plataforma 

da Licitanet (https://www.licitanet.com.br/) para conhecimento de todos os interessados. 

4.7.2 Se houver alteração na data da licitação a mesma será publicada no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP),  e na plataforma da Licitanet  

(https://www.licitanet.com.br/).    

   

   

5.  DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME   

5.1 O Pregão, na  sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio de 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas 

as suas fases, através do Sistema Licitanet (https://www.licitanet.com.br/).   

   

5.2  Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro(a), devidamente designado,  mediante 

a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema Eletrônico 

“Licitações” constante na página eletrônica indicada no subitem anterior.   

   

5.3 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital, 

para o credenciamento junto ao provedor do sistema, para participação da licitação, bem 

como, o cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e 

horário para início da disputa.   

   

5.4 O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a), com o auxílio da equipe de apoio, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições:   

5.4.1 Conduzir a sessão pública;   

5.4.2 Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

Edital e aos Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos;   

5.4.3 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisit os estabelecidos no 

Edital;   

http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/).
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
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5.4.4 Coordenar a sessão pública e o envio de lances;   

5.4.5 Verificar e julgar as condições de habilitação;   

5.4.6 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica;   

5.4.7 Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente, 

quando mantiver sua decisão;   

5.4.8 Indicar o vencedor do certame;   

5.4.9 Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e   

5.4.10 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor 

a sua adjudicação e  homologação.   

   

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento.   

   

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 

da LICITANET (https://www.licitanet.com.br/), até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, a Proposta Comercial e os Documentos de 

Habilitação.   

   

6.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que:   

6.3.1 atende aos requisitos de habilitação.   

6.3.2 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, em se tratando de licitante enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada.   

6.3.3 cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, em se tratando de licitante organizado em cooperativa.   

   

6.4 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa.   

   

6.5 A falsidade da declaração de que trata os subitens 6.3.2 ou 6.3.3 sujeitará 

o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.   

http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
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6.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação  pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.   

   

6.7 Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem 

as propostas dos licitantes convocados para apresentação dos documentos de 

habilitação, após a fase de envio de lances.   

   

6.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o 

licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de 

desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:   

6.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e   

   

6.8.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem 

acima.   

   

6.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no Sistema Eletrônico poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado:   

6.9.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por MENOR PREÇO POR 

ITEM; e   

6.9.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 

no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto.   

   

6.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do subitem 6.9 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o   

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e  

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.   

   

6.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e se 
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responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.   

   

6.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema 

Eletrônico qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso.   

   

6.13 Os documentos exigidos neste Edital e Termo de Referência /Projeto 

Básico, quando confeccionados pelos licitantes, somente serão aceitos e 

analisados se contiverem assinatura eletrônica.    

6.13.1 Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, inciso II, 

da Lei 14.063/2020, os dados em formato eletrônico que se ligam 

ou estão logicamente associados a outros dados em formato 

eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, 

observados os níveis de assinaturas apropriados para os atos 

previstos na referida Lei.    

6.13.2 A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante 

certificado digital, será verificada por meio de análise do Verificador 

de Conformidades do Governo Federal (https://validar.iti.gov.br/ - 

atualizado) com fins de confirmar as propriedades do documento 

assinado eletronicamente. As assinaturas digitais podem ser 

realizadas por qualquer assinador eletrônico.    

   

6.14 Serão desclassificados e/ou inabilitados os proponentes que apresentarem 

proposta ou documentação que contiverem assinaturas reprográficas, entendidas 

como aquelas que são reproduzidas eletronicamente (copiadas e coladas) de 

outros documentos e/ou com assinatura de próprio punho e digitalizados.    

   

6.15 Recebida a Proposta de Preços e a Documentação, o (a) Pregoeiro (a), 

obrigatoriamente, efetuará a verificação da veracidade dos documentos cuja 

emissão tenha sito realizada via internet, mediante conferência destes 

documentos nos respectivos sites emissores.    

   

6.16 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.   

   

7.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

7.1 A proposta de preço apresentada deverá conter, OBRIGATORIAMENTE, sob pena 

de desclassificação, no sistema eletrônico, os seguintes campos:   



ESTADO DO AMAZONAS  
 

7.1.1 Denominação, endereço, CEP, nome do responsável pelo contrato ou ata, telefone 

convencional (se houver) e telefone celular, e-mail comercial e secundário (se 

houver), dados bancários e CNPJ da proponente.   

7.1.2 Número do Pregão e do Processo.   

7.1.3 Valor.    

7.1.4 Marca/Modelo (se for o caso).   

7.1.5 Fabricante (se for o caso).   

7.1.6 Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações 

técnicas do Anexo I.   

   

7.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.   

   

7.3 Na elaboração de suas propostas, as licitantes deverão levar em consideração todos 

os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto:   

7.3.1. Todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.   

7.3.2. Os preços dos insumos, salários de mercado e encargos incidentes, se houver.   

7.3.3. Todas as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.   

7.3.4. O prazo mínimo da validade da proposta será de 90 (noventa) dias, exceto para 

o proponente que propuser prazo de validade superior ao previsto neste Edital, o 

que não poderá ser recusado pelas demais empresas participantes.   

   

7.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.   

   

7.5 A proposta será apresentada com cotação de preços em moeda nacional (Real), 

expressos em algarismos, com duas casas decimais depois da vírgula e por 

extenso, válidos para a data de apresentação e pelo prazo de vigência da proposta.    

   

7.6 A proposta de preços deverá conter o quantitativo de unidades estabelecido no 

respectivo Termo de Referência, os valores unitários e o valor global em algarismo e por 

extenso.    

7.6.1. Havendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros, estando autorizado o pregoeiro a proceder aos cálculos aritméticos para 

obtenção do valor total, que não poderá ser superior ao preço já registrado no Sistema, 

sob pena de desclassificação.    



ESTADO DO AMAZONAS  
 

   

7.6.2. No caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos.    

   

7.7 A proposta será firme, precisa e legível, sem alternativas de preços, sendo vedada a 

utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou subjetivo que possa, ainda 

que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os proponentes ou induzir o 

julgamento a ter mais de um resultado.   

   

7.8 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

   

7.9 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

   

7.10 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.   

   

7.11 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo 

de Referência e demais anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.   

   

7.12 Todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta será de 

responsabildiade do licitante e a administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório.   

   

7.13 Após a etapa de lances e negociação, o licitante classificado em primeiro lugar terá 

o prazo máximo de 02 (duas) horas para envio, por meio do Sistema Eletrônico, da 

proposta adequada ao último lance, preferencialmente conforme o modelo constante do 

anexo II deste Edital.   

   

8. OS BENEFÍCIOS APLICÁVEIS ÀS LICITANTES ENQUADRADAS COMO  

ME/EPP/MEI   

   



ESTADO DO AMAZONAS  
 

8.1 Para fins de aplicação dos efeitos da Lei Complementar N.º 123/2006, os(as) 

licitantes enquadrados(as) como ME/EPP deverão declarar sua condição, em campo 

próprio, no momento de inserir proposta e documentos.   

   

8.2 A licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, cível, 

administrativa e penalmente.   

   

8.3 Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará de forma automática, 

em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 

o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006, , regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015.   

   

8.4  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.   

   

8.5 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.   

   

8.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.   

   

8.7 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta.   

   

8.8 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:   

8.8.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação.   

8.8.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei.   
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8.8.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento.   

8.8.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.   

   

8.9 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:   

8.9.1 empresas estabelecidas no território do Estado do Amazonas.   

8.9.2 empresas brasileiras.   

8.9.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

8.9.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.   

   

8.10 Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame.   

   

8.11 As regras previstas acima referentes ao empate ficto não se aplicam no caso de 

licitação exclusiva para ME/EPP/MEI.   

   

9.  DA ABERTURA DA SESSÃO,  

FORMULAÇÃO DE LANCES   

CLASSIFICAÇÃO  DAS   PROPOSTAS  E  

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema  eletrônico LICITANET (https://www.licitanet.com.br/), na data, horário e 

local indicados neste Edital.   

   

9.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.   

9.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.   

9.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.   

9.2.3 A não desclassificação da proposta, não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.   

   

9.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.   

   

9.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

Pregoeiro(a) e os licitantes.   

   

9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.   

http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
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9.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item.   

      

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.   

   

9.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.   

   

9.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).    

   

   

9.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível.   

   

9.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.   

   

9.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.   

9.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.   

9.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação.   

   

9.13 Após o reinício previsto nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.   

   

9.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.   

   

9.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor  lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
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9.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.   

   

9.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo (a) Pregoeiro (a) aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   

   

9.18  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

   

9.19  O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.   

9.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.   

9.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto.   

9.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior.   

9.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta.   

9.19.5 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:   

9.19.5.1   disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;   

9.19.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;   

9.19.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;   



ESTADO DO AMAZONAS  
 

9.19.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle.   

9.19.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:   

9.19.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado do Amazonas;   

9.19.6.2 empresas brasileiras;   

9.19.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no  

País;   

9.19.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009.   

   

9.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro (a) poderá  negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento.   

9.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.   

   

9.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.   

9.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório.   

9.20.4 O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.   

9.20.5 É facultado o (a) Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.   

   

9.21 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as 

condições do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação 

e dentro da realidade do mercado, observado o disposto no subitem 9.20.   

   

9.22 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.   

   

10. DA FASE DE JULGAMENTO   

10.1 Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o(a) Pregoeiro(a) 

classificará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade.   
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10.2 Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, 

o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas à 

Administração Pública.   

   

10.3 A negociação de que trata o subitem 10.2 poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for 

desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado.   

   

10.4 Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos 

itens ou das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das 

etapas ofertados pelo licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha 

com os valores adequados ao lance vencedor.   

   

10.5 Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata e no 

item 3.4. do edital, e, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela ControladoriaGeral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).   

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da União 

– TCU (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/   

   

10.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992.   

   

10.7 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas  

Indiretas.    

   

10.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).   

   

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
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10.9 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).   

   

10.10 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação.   

   

10.11 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação.   

   

10.12 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, havendo dúvidas quanto a 

idoneidade da informação, a Pregoeira poderá verificará se faz jus ao benefício, 

através de diligência junto ao Balanço Patrimonial e demais demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis.   

   

10.13 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.   

   

10.14 Será desclassificada a proposta vencedora que:   

a) contiver vícios insanáveis;   

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo I;   

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;   

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;   

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.   

f) que apenas reproduzirem as especificações técnicas fornecidas pela Administração 

ou que apenas declarem que as especificações técnicas estão de acordo com o  

Edital.   

   

10.15. Serão considerados inexequíveis as propostas de preços cujo valor for inferior a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.   

10.15.1. A inexequibilidade, na hipótese do item anterior, só será considerada após 

diligência do (a)  Pregoeiro (a), que comprove:    

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e   

b) que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.   
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10.16. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 

preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o 

critério de  aceitabilidade de preços unitário e global fixado no edital, conforme as 

especificidades do mercado correspondente.   

   

10.17. Serão considerados excessivos os preços que sejam superiores ao valor estimado 

pela  Administração.    

   

10.18. Não se admitirá proposta que apresente preços globais e/ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, nem valor unitário de item com preço superior ao estimado na 

Planilha da Administração, que sejam incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado,  acrescidos dos respectivos encargos.   

   

10.19. O(A) Pregoeiro(a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.   

   

10.20. O (A) Pregoeiro (a), no julgamento das Propostas de Preços, poderá determinar 

que sejam promovidas retificações decorrentes de erros em operações aritméticas, tais 

como:   

a) erro de multiplicação do valor unitário pela quantidade correspondente (erro de 

produto), hipótese em que será retificado, mantendo-se o preço unitário e a 

quantidade, corrigindo-se o valor total.   

b) erro de adição será retificado, conservando-se as parcelas e corrigindo-se a soma.   

c) erro de transcrição será corrigido, mantendo-se sempre o preço unitário e as 

quantidades previstas, alterando-se o valor final.   

10.20.1. O erro no preço total será corrigido de acordo com o disposto nas letras acima, 

não podendo, contudo, a correção implicar alteração de valor que ultrapasse, para mais 

ou para menos, 0,1% do valor registrado no Sistema.   

   

10.21. Não se considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, 

inclusive, financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem 

baseada nas ofertas das demais licitantes ou, ainda, proposta que contenha preços ou 

condições cuja validade dependa de aprovação por parte da Administração.   

   

10.22. O (A) Pregoeiro (a)  não aceitará, em hipótese alguma, modificações nas 

condições da proposta, sob alegação de insuficiência de dados e informações sobre as 

condições de fornecimento do objeto, bem como de qualquer falha na obtenção dos 

dados.   
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10.23. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do Órgão demandante ou da área 

técnica especializada no objeto.   

   

10.24. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de 

classificação das propostas.   

   

11.  DA FASE DE HABILITAÇÃO   

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência ̸ Projeto Básico, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 

serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021.   

a) Habilitação Jurídica.   

b) Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista.   

c) Qualificação Econômico-Financeira.   

d) Qualificação Técnica.   

e) Declarações para outras comprovações.    

   

11.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.   

   

11.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).   

   

11.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.   

   

11.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

   

11.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.   
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11.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

11.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação.   

   

11.8. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a).   

   

11.9. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor.   

11.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico/Termo de Referência e deste Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.   

   

11.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64):   

11.10.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e/ou    

11.10.2. sanear erros ou falhas que não alteram a substância das propostas de 

preços, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; e/ou   

11.10.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas e documentações, com exceção ao disposto para ME/EPP 

neste edital.   

   

11.11. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro (a) poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação.   

   

11.12. A diligência efetuada junto aos licitantes, por meio do e-mail registrado ou no 

sistema, inclusive quanto à comprovação da exequibilidade e desde que as informações 

não alterem os preços apresentados, deverá ser atendida impreterivelmente no prazo 

informado pelo (a) Pregoeiro (a), não podendo alegar o desconhecimento das 
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comunicações como justificativa para se eximir das responsabilidades administrativas. O 

não atendimento ao estabelecido, implicará na desclassificação e/ou inabilitação da 

Licitante.   

   

11.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) 

pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado 

o prazo estabelecido.   

   

11.14. Quando ocorrer o fracasso da licitação o (a) Pregoeiro (a) poderá fixar aos 

licitantes o prazo de até 2 (dois) dias úteis para a apresentar nova documentação ou 

nova proposta escoimadas as causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação 

das empresas, observado a ordem de classificação.   

   

11.15. Havendo licitantes inabilitados e desclassificados na mesma licitação, poderá ser 

oportunizado a apresentação de nova documentação, primeiramente aos licitantes 

inabilitados e, não havendo êxito, aos licitantes desclassificados.   

   

11.16. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada, poderá representar 

mais de uma empresa concorrente, sob pena de exclusão das empresas representadas.   

   

11.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível a verificação de suas condições de 

habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 

pública da licitação e o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.   

   

11.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 

de que trata o subitem anterior.   

   

11.19. HABILITAÇÃO JURÍDICA   

11.19.1. Cédula de Identidade dos sócios, do Empresário Individual ou do procurador 

(este último quando for o caso).   

11.19.2. Registro Comercial em se tratando de empresário, no caso de empresário 

individual.   

11.19.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

para as sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores.   
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11.19.4. Inscrição do ato constitutivo, devidamente registrado no cartório de Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício, para as 

sociedades simples e demais entidades.   

11.19.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.   

11.19.6. A documentação exigida nesta Seção, limita-se à comprovação de existência 

jurídica da pessoa.   

11.19.7. Os documentos indicados nos itens 10.19.2 a 10.19.4. deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva..   

   

11.20. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA   

11.20.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).   

11.20.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e o INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por ela administrados, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 

art. 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB 

n. 1.751 de 02 de outubro de 2014, admitindo-se que seja emitida via INTERNET, em 

validade.    

11.20.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, admitindo-se a apresentação de certidão emitida via INTERNET, em 

validade.   

11.20.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho. (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011).   

11.20.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual E Municipal do domicílio 

ou sede da  licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, em validade.   

11.20.6. A aceitação de certidões emitidas via internet ficará sujeita à confirmação de sua 

validade mediante consulta online ao cadastro emissor respectivo.   

11.20.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.   

11.20.8. Em sendo o proponente detentor do menor preço qualificado como 

Microempresa(s) e/ou Empresa(s) de Pequeno Porte este deverá apresentar a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade social e se houver 

alguma restrição quanto regularidade fiscal e trabalhista, será obrigatória a sua 
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regularização e apresentação das referidas certidões para a assinatura contratual, 

conforme previsto no art. 4 do Decreto Federal n. 8.538/2015.   

11.20.9. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril 

de 2021, facultada à Administração a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação, quando atendidos os requisitos legais.   

   

   

   

11.21. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA   

11.21.1. Cópia do Balanço Patrimonial – BP e da Demonstração de Resultado do 

Exercício – DRE dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observada a exceção prevista 

do §6 do art. 69 da Lei Federal nº. 14.133/21, bem como, dos Índices ou Indicadores 

Financeiros: Índice de Liquidez Geral – ILG (item 10.21.1.3.) ou Índice de Solvência Geral 

– ISG (item 10.21.1.4.), conforme o caso, já exigíveis e apresentados na forma de 

Escrituração Contábil Digital (ECD) junto ao Sistema Público de Escrituração Digital 

(SPED), nos termos da Instrução Normativa n° 2.003/2021-RFB, suas exceções e 

alterações (assinados pelos contabilistas e pelo titular ou representante legal da 

entidade).    

11.21.1.1. O Microempreendedor Individual (MEI) deverá apresentar Balanço Patrimonial 

e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE juntamente com os índices 

Financeiros, devidamente assinados pelo representante legal da MEI e pelo contabilista.   

11.21.1.2. A empresa que se enquadre em alguma das exceções previstas na Instrução 

Normativa n° 2.003/2021-RFB e suas alterações deverá apresentar, obrigatoriamente, o 

Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE juntamente 

com a comprovação de arquivamento na Entidade/Órgão Competente da sede ou 

domicílio da licitante, assinadas pelo representante legal da empresa e por contabilista 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC.   

11.21.1.3. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem índice de liquidez 

geral maior ou igual a 1,00 (um), conforme fórmula abaixo E comprovarem possuir capital 

mínimo ou valor de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor da proposta 

apresentada pela licitante, devendo essa comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta na forma da Lei.   

   

                  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   

  ILG =------------------------------------------------------------------------------------------ = OU >1   

                      PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE   

   

11.21.1.4. No caso de empresa constituída no exercício financeiro da licitação, a 

exigência do item 11.21.1. será atendida mediante apresentação do Balanço de Abertura 

e solvência geral maior ou igual a 1,00 (um), conforme fórmula abaixo E comprovar 
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possuir capital mínimo ou valor de patrimônio líquido igual ou superior a 10% do valor da 

proposta apresentada pela licitante, devendo essa comprovação ser feita relativamente 

à data da apresentação da proposta na forma da Lei.   

   

                                                        ATIVO TOTAL   

SG = ------------------------------------------------------------------------------------------- = OU >1   

                        PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE   

   

   

11.21.1.5. As demonstrações contábeis e os índices econômicos financeiros deverão ser 

assinados  pelo representante legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade – CRC.   

   

11.21.2. As sociedades anônimas e demais sociedades empresariais, deverão 

apresentar, até o dia 30 de abril do ano subsequente ao encerramento do exercício social, 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis respectivas, conforme dispõe o art. 

1.078 da Lei 10.406/2002, caso a empresa utilize o Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED), deverá apresentar até o último dia do mês de maio do ano subsequente 

ao encerramento exercício social.   

11.21.3. Após análise das propostas e documentações, o( a) pregoeiro (a) deverá realizar 

consulta a base de dados da Receita Federal, com o propósito de verificar a existência 

de Escrituração Contábil Digital – ECD. Caso positivo, deverá apresentá-lo, mesmo 

estando a empresa desobrigada da apresentação do SPED.   

11.21.4. Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 

11.101/05), expedida pela Central de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão 

equivalente do domicílio ou da sede do licitante, expedida até 90 (noventa) dias antes da 

sessão eletrônica de abertura desta licitação.   

11.21.5. Onde não houver Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser 

apresentada Certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente 

do domicílio ou da sede do licitante constando a quantidade de Cartórios Oficiais de 

Distribuição de Pedidos de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), 

devendo ser apresentadas Certidões expedidas na quantidade de cartórios indicadas no 

respectivo documento, no prazo referido no item 10.21.4. deste Edital.   

   

11.22. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

11.22.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio de Atestado 

de capacidade técnica, em condições compatíveis em características, quantidades e 

prazos, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que ateste o bom e 

regular fornecimento similar ao objeto do Edital e seus anexos.   

11.22.1.1. Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de 

qualificação técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) documento(s) que 
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expressamente certifique(m) que o licitante já forneceu pelo menos 20% das quantidades 

e prazos descritos na proposta de preços apresentada nesta licitação.   

11.22.1.2. O licitante poderá apresentar quantos documentos julgar necessários para 

comprovar que já forneceu objeto similar ao da licitação.   

11.22.1.3. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) documento(s) deverá(ão) 

ser assinado(s) pelo titular da pasta ou pelo responsável do setor competente do órgão. 

Para pessoa jurídica de direito privado, o(s) documento(s) deverá(ão) ser assinado(s) 

pelo representante legal.   

11.22.1.4.  A ausência de apresentação de documento de aptidão claro, legível e idôneo, 

conforme com este Edital, tendo em vista as características do objeto, é motivo de 

inabilitação, mediante decisão motivada do (a) Pregoeiro (a).   

11.22.1.5 O licitante disponibilizará, caso necessário, todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.   

   

11.22.2 A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a proposta de 

preços, a Ficha Técnica do veículo ofertado, contendo todas as especificações técnicas 

detalhadas do veículo, tais como: marca, modelo, versão, ano de fabricação e modelo, 

capacidade de passageiros, dimensões, potência, tipo de motorização, combustível, 

consumo médio, itens de série, equipamentos obrigatórios, acessórios, sistemas de 

segurança, conforto e demais características técnicas pertinentes, que permitam a 

perfeita análise da conformidade do bem ofertado com as especificações exigidas no 

Termo de Referência.   

11.22.3 Havendo a necessidade de avaliação técnica, o (a) pregoeiro (a) poderá solicitar 

a designação de servidor técnico do órgão demandante para análise dos produtos 

ofertados na Sessão Pública pelos licitantes.   

   

11.23. DECLARAÇÕES PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES    

11.23.1. A licitante deverá declarar, em  campo próprio da plataforma eletrônica 

“LICITANET”, a Declaração Única, além das demais declarações exigidas neste edital. 

11.23.2.  Declaração de que dispõe de todos os elementos e informações necessárias à 

elaboração da proposta de preço com total conhecimento do objeto da licitação, das 

condições de habilitação e cumprimento das obrigações contidas no Edital e seus 

anexos.   

11.23.3.  Declaração de que os compromissos assumidos com a Administração Pública 

e/ou particular não comprometem a execução do objeto licitado.   

11.23.4.  Declaração que pratica mitigação nos termos da Lei n. º 12.187/2009.   

11.23.5.  Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei 

Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), 

e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que 

tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não 
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podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.   

11.23.6.  Declaração do licitante de que seu(s) (as) sócio(s) não possui (em) decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado pelos crimes previstos nos 

artigos 29 e 32 da Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, ficando a Certidão Negativa 

Criminal a ser apresentada em momento contratual.   

11.23.7. Declaração que tem ciência das obrigações estabelecidas pela legislação 

vigente, especialmente no que se refere ao cumprimento das cotas legais destinadas à 

inserção de pessoas presas, egressas do sistema prisional e cumpridoras de penas 

alternativas em contratos públicos.   

11.23.8.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.   

   

   

11.23.8.1. A empresa não poderá usufruir do tratamento favorecido se o valor estimado 

da licitação for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte.   

   

11.24. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO   

11.24.1. Será processada a abertura dos documentos de habilitação no sistema apenas 

do licitante vencedor.   

11.24.2. Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou 

que os apresentarem incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados, desde 

que não possam ser saneados.   

11.24.3. Os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, com o nº do 

CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:   

11.24.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto nos casos:   

11.24.4.1. A documentação de aptidão técnica / responsabilidade técnica poderá ser 

apresentada em nome e com o CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante.   

11.24.4.2. A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da empresa licitante filial poderá 

ser apresentada em nome e com o CNPJ da matriz e/ou da filial participante; e 11.24.4.3. 

As Certidões Fazendárias da empresa licitante filial somente poderão ser apresentadas 

em nome e com o CNPJ da matriz.   

11.24.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.    
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11.24.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação.    

11.24.7. Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade 

expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais 

de 90 (noventa) dias, contados da data da abertura da sessão.   

11.24.8. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

cópia autenticada ou cópia simples, e serão recebidos pelo(a) Pregoeiro(a)/Equipe de 

Apoio, que se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade. Caso for 

necessário, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar o documento original, para que verifiquese 

a autenticidade do mesmo.   

11.24.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, 

empresas de pequeno porte e equiparadas somente será exigida durante a fase de 

habilitação, bem como a apresentação dos documentos indicados no subitem 10.24.8, 

ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.   

11.24.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 

das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a regularização da documentação com emissão 

de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.   

11.24.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.   

11.24.12. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, 

o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.   

11.24.13. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro (a), 

respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado  vencedor.   

11.24.14. Por meio de aviso lançado no sistema, o (a) Pregoeiro (a) informará aos demais 

licitantes que poderão consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o 

uso da opção disponibilizada no próprio sistema para tanto.   

11.24.15. Do resultado do julgamento da habilitação, caberá recurso na forma definida 

no presente Edital.   

   

12.  DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE   

12.1 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre o SEMAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA/AM e a Proponente 

vencedora da licitação, serão formalizadas através de Contrato ou documento 

equivalente, observando-se as condições estabelecidas neste Instrumento  

Convocatório, seus anexos e na Legislação vigente, bem como na proposta vencedora.   
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12.2 A Licitante vencedora será convocada pelo (a) Pregoeiro (a), no sistema Licitanet 

para assinar o contrato ou a ata de registro de preço ou instrumento equivalente, dentro 

do prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da comunicação emitida, que 

ocorrerá depois da adjudicação/homologação, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90, parágrafo 5 da Lei Federal nº  

14.133/2021.   

   

12.3 O prazo estipulado no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, quando 

solicitado pela Licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Câmara Municipal.   

   

12.4 Na ocorrência do estabelecido no item 11.2, poderá ser convocar os Licitantes 

remanescentes na ordem de classificação final, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições do primeiro classificado ou revogar a licitação.   

   

12.5 Se, por ocasião da formalização da assinatura do Contrato ou ata, as certidões de 

regularidadede débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), 

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da Fazenda Nacional (Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos (ou positiva com efeito de negativa) relativa a   

Tributos Federais e a Dívida Ativa da União) e Regularidade perante o Ministério Trabalho 

(Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos Trabalhistas), 

estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por 

meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade 

e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 

devidamente justificada.    

12.5.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a 

Adjudicatária será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua 

situação de regularidade,mediante a apresentação das certidões respectivas, com 

prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.   

   

12.6 Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, social e 

trabalhista,nos moldes do que foi prescrito neste Edital, ou convocada dentro do prazo 

de validade de suaproposta, não apresentar a situação regular de que trata o subitem 

11.5, ou se recusar a assinar o Contrato, serão convocadas as demais licitantes 

classificadas para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração 

da assinatura do Contrato.   

   

12.7 A fiscalização e a determinação dos serviços ficarão a cargo do órgão demandante.   

   

12.8 O Contrato será rescindido, unilateralmente, pela Administração Pública, 

independentemente de Interpelação Judicial ou Extrajudicial, salvo motivo de força maior, 
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plenamente justificado, caso se verifique quaisquer das hipóteses arroladas no artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2.021, de modo previsto no artigo 138, com 

as consequências estabelecidas no artigo 139, todos da referida Lei Federal, não 

cabendo qualquer indenização à Licitante vencedora.   

   

12.9  A Licitante vencedora se obriga a aceitar, nas mesmas condições estabelecidas, os 

acréscimos e as supressões que se fizerem necessários até o limite determinado em Lei 

(artigo 125, da Lei Federal n° 14.133/2021).   

   

12.10 O recebimento, do objeto do presente Instrumento, dar-se-á conforme estipulado 

noTermo de Referência/Projeto Básico.   

12.10.1 Ocorrerá a rejeição no recebimento dos serviços/fornecimento se estes não 

estiverem em conformidade com o presente Instrumento Convocatório.   

12.10.2 Independentemente da aceitação, o(a) Licitante vencedor(a) garantirá a 

qualidade da prestação dos serviços/fornecimento, obrigando-se a corrigir/reparar 

quando estiver em desacordo.   

12.10.3   O prazo de vigência do contrato ou instrumento equivalente, objeto do 

presente Edital, será de 12 (doze) meses,  contados da data da assintaura, podendo ser 

prorrogado, desde que haja previsão legal e interesse da administração.    

   

12.11 A Contratada ou detentora da ata se obriga a manter, durante toda a execução 

contratual ou  instrumento equivalente, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.   

   

12.12 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.   

   

12.13 A Administração deverá promover, no prazo legal, a publicação do Extrato do 

Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas.    

   

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   

13.1. Decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora 

e homologará o procedimento.   

   

13.2. A Adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO POR ITEM à Proponente que, 

atendendo a todas as condições expressas neste Edital e seus Anexos, for classificada 

em primeiro lugar de acordo com o critério de julgamento estabelecido neste edital.   
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13.3. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a 

decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora e a devida 

homologação.   

   

13.4. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divu1gada no sistema 

eletrônico, sendo que essa ata estará disponível no site.   

   

14. DOS RECURSOS E CONTRARRAZÕES   

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.   

   

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da manifestação de interpor 

recurso e/ou do encerramento da sessão.   

   

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:   

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão.   

14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos.   

14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.   

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento.   

   

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, contendo 

razão social, CNPJ, endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo 

representante legal ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do documento 

de identificação do signatário e comprovante do poder de representação legal.   

   

14.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses.   

   

14.6. Transcorrido o prazo recursal, o Sistema bloqueará a inclusão das razões e das 

contrarrazões.   
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14.7. O(A) Pregoeiro(a) não se responsabiliza por memoriais de recursos e contrarrazões 

endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam 

recebidos.   

   

14.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de até (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.   

   

14.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

   

14.10. O não oferecimento de razões no prazo do item 13.2 deste Edital fará deserto o 

recurso.   

   

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

   

14.12. A interposição de recurso administrativo com efeito suspensivo implica suspensão 

da fluência do prazo de validade das propostas.   

   

14.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.   

   

14.14. O (A) Pregoeiro (a) disponibilizará o parecer jurídico emitido pela Procuradia-Geral 

do municiípio, se houver.   

   

14.15. A decisão final acerca dos recursos interpostos, será divulgada no site da Licitanet 

(https://www.licitanet.com.br/) ou encaminhada via e-mails aos interessados.   

   

14.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados para 

defesa de seus interesses.   

   

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES   

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:   

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame.   

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando:   

15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação.   

15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível.   

http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
http://www.licitanet.com.br/)
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15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

15.1.2.4. deixar de apresentar amostra.   

   

15.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.  

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.   

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração.   

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa  durante a licitação.   

15.1.5. fraudar a licitação.   

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:   

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei.   

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento. 15.1.6.3.  

apresentar amostra falsificada ou deteriorada.   

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.   

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.   

   

15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:   

15.2.1 Advertência.   

15.2.2 Multa.   

15.2.3 impedimento de licitar e contratar e   

15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade.   

   

15.3 Na aplicação das sanções serão considerados:   

15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.   

15.3.2 as peculiaridades do caso concreto.   

15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes.   

15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública.   

15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.   

   

15.4 A multa será recolhida em percentual de 1% a 30% incidente sobre o valor licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.   
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15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 1% 

a 15% do valor licitado.   

15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor licitado.   

   

15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.   

15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.   

   

15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.   

   

15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 

15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.   

   

15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação.   

   

15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.   

   

15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos.   

   

15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento.   

   

15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

   

15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.   

   

16.  DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO E DA FISCALIZAÇÃO   

16.1. A contratada ou detentora da Ata obrigar-se-á a entregar o objeto deste Edital, 

sempre em entendimento com a Fiscalização, dispondo esta de amplos poderes para 

atuar no sentido de verificar o  cumprimento do Contrato ou instrumento congênere.   

   

16.2. Os prazos, os métodos para o recebimento provisório e definitivo e as regras da 

fiscalização, serão aquelas definidas no contrato ou intrumento congênere.   

   

17. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E/OU ENTREGA DO OBJETO  

17.1. A entrega do material deverá estar em conformidade com as especificações 

constantes do Termo de Referência/Projeto Básico e deste Edital, sob pena de 

responsabilidade da contratada ou detentora da Ata pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato.    

   

17.2. Em cada fornecimento, se a quantidade e/ou qualidade do(s) produto(s), 

material (is), entregues não corresponder ao exigido neste Edital, o fornecedor 

será chamado para, dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, fazer 

a devida substituição, ou completar o total, sob pena de abertura de processo 

administrativo com vistas à aplicação das sanções administrativas previstas neste 

Edital pelo Órgão Contratante.   

   

17.3. O(s) produto(s), objeto desta licitação deverá (ão) ser entregue (s) 

acompanhado(s) de nota fiscal e documentos de compras e/ou notas de empenho 

e/ou certificados e/ou termos de garantia, conforme exigido pelo Órgão 

Contratante.    
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17.4. O fornecedor deverá especificar na(s) Nota(s) fiscal(is): preço unitário, 

inclusive os centavos, incluso todas as taxas, impostos, frete, seguro e demais 

despesas, além dos componentes de cada produto.   

   

17.5. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado do Amazonas, 

deverá indicar um procurador ou representante em São Gabriel da Cachoeira 

(AM).    

   

17.6. A Administração deverá promover, no prazo legal, a publicação do Extrato 

do Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e/ou no Diário 

Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas.    

   

17.7. Ao longo de toda a execução, a Contratada ou detentora da Ata deverá 

cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei Federal nº 

14.133/21), quando for o caso.    

   

17.8. Os critérios de sustentabilidade estão previstos no Termo de 

Referência/Projeto Básico.   

   

18. DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS   

18.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato ou ata, a   

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 

débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.   

   

19. DO PAGAMENTO    

19.1. O pagamento será efetuado na forma da Lei n. 14.133/21 e alterações e conforme 

regras estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.    

   

19.2. Nenhum pagamento isentará o Contratado ou detentor da ata das  

responsabilidades contratuais, nem implicará aprovação definitiva da entrega do objeto.   

   

20. DOS PRAZOS    

20.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente normal no - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(AM), observado as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021.   
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21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.   

   

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).   

   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF.   

   

21.4. A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Câmara 

Municipal, poderá ser suspensa e terá sua continuidade marcada para às 10h00min do 

dia útil subsequente, salvo disposições em contrário.   

   

21.5. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá 

o Agente de Contratação, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá 

proceder a divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas e 

documentações.   

   

21.6. A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por 

razões de interesse público, motivos de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício 

ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável.  sem 

que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, 

de acordo com o art. 71, II, da Lei Federal n° 14.133/2021.   

   

21.7. Em caso de anulação, se o vício for sanável, a autoridade determinará o retorno 

dos autos para saneamento de irregularidades.   

   

21.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.   

   

21.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

   

21.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.    
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21.11. O (A) Pregoeiro (a) poderá, ainda, solicitar pareceres sobre dúvidas jurídicas 

relativas à documentação à Procuradoria da Câmara Municipal.    

   

21.12.   As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

   

21.13.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde  que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.   

21.14. Havendo divergência entre as informações do edital e seus anexos, e os dados 

informados no sistema Licitanet (https://www.licitanet.com.br/), prevalecerá o que estiver 

estabelecido primeiramente no Anexo I, posteriormente no instrumento Convocatório.   

   

21.15. Havendo divergências entre a ordem dos itens constantes no Edital e seus Anexos 

e na plataforma Licitanet (https://www.licitanet.com.br/) prevalecerá a ordem informada 

no sistema Licitanet (https://www.licitanet.com.br/), cabendo ao licitante se atentar quanto 

as informações inseridas neste.   

   

21.16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, auxiliado pela Jurídico da 

Câmara Municipal, no que couber, com fundamento na legislação de regência, doutrina 

e jurisprudência dominantes.    

   

21.17. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de São Gabriel da 

Cachoeira/Amazonas..   

   

21.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:   

ANEXO I -  Termo de Referência/ETP/TR.   

ANEXO II - Modelo de Proposta Atualizada.   

ANEXO III - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.   

ANEXO IV - Modelo de Declaração Única para Outras Comprovações.  

ANEXO V -  Minuta de Termo de Contrato.   

     

São Gabriel da Cachoeira/AM, 26 de outubro de 2026.   

   

MESSIAS AMBRÓSIO DE SOUZA  

Presidente da Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira/Amazonas.   

  

http://www.licitanet.com.br/)
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

(Processo Administrativo n° 366/2026) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preços para eventual aquisição de lancha com motor de popa 

de 115HP e carreta para transporte, visando atender às demandas da Câmara 

Municipal de São Gabriel da Cachoeira, nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

IT
E

M
 

DESCRIÇÃO 
UN

D 

QT

D 
MÉDIA TOTAL 

1 

LANCHA COM MOTOR DE POPA 

115 HP: Embarcação tipo lancha, 

com 7,00 m de comprimento, 2,10 m 

de largura e altura mínima do casco 

de 65 cm, com capacidade para 14 

(quatorze) pessoas. Construída em 

chapa de alumínio, com espessura 

mínima de 2 mm nas laterais e 3 mm 

no fundo, estrutura compatível com 

motorização de 90 HP a 150 HP. 

Equipada com 2 (duas) caixas 

térmicas, capota conversível, bancos 

com encostos e almofadas, tanque 

de combustível de proa com 

capacidade de 100 litros, pintura 

personalizada, kit de direção 

mecânica, luzes de navegação de 

bombordo e boreste, mastro, painel 

elétrico com 4 (quatro) botões, 

bomba de porão com acionamento 

automático, chave geral para 1 

(uma) bateria, popa lavada. MOTOR 

DE POPA: Potência de 115 HP, 4 

(quatro) tempos, combustível 

gasolina, sistema de comando à 

distância, lubrificação por cárter 

úmido, partida elétrica, sistema de 

trim e inclinação hidráulico/elétrico 

(ou equivalente), sistema de 

navegação em águas rasas, 

retificador com regulagem de 

UN

D 
1 

R$ 151.950

,00 

R$ 151.950

,00 
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voltagem, proteção contra partida 

engatada e rotação excessiva, 

sensor de temperatura, velocímetro 

e tacômetro digitais multifunções, 

indicador de Power Trim e hélice de 

aço inoxidável. Acompanha caixa de 

comando à distância, 2 (dois) cabos 

de comando, 2 (dois) instrumentos 

digitais multifunções, kit de direção e 

volante, sistema elétrico, bomba de 

combustível, bateria de 100Ah e 

demais componentes e acessórios 

necessários à instalação e ao 

perfeito funcionamento do conjunto. 

ACESSÓRIOS: Kit salva-vidas 

completo, defensa náutica e demais 

acessórios necessários à instalação, 

operação e perfeito funcionamento 

da embarcação e do motor. 

GARANTIA: Garantia mínima de 3 

(três) anos para o motor, conforme 

condições estabelecidas pelo 

fabricante. 

2 

CARRETA PARA LANCHA, 20 A 23 

PÉS, 02 EIXOS: Carreta rodoviária 

para transporte de lancha de 20 a 23 

pés, com aproximadamente 9,00 m 

de comprimento e 1,70 m de largura, 

capacidade de carga mínima de 

2.000 kg, chassi em perfil metálico 

estrutural reforçado, conformado em 

formato “V”, berços longitudinais e 

roletes reguláveis para apoio e 

acomodação do casco, sistema de 

apoio central tipo biquilha com 

roletes de borracha, berços duplos 

traseiros revestidos com borracha ou 

material equivalente, suporte de 

proa, guincho/catraca para 

movimentação e fixação da 

embarcação, cinta de amarração 

com catraca, dimensionada para a 

capacidade de carga e adequada à 

fixação segura da embarcação, 02 

(dois) eixos dimensionados para a 

UN

D 
2 

R$ 25.658,

50 

R$ 51.317,

00 
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capacidade de carga, 04 (quatro) 

rodas de aço aro 14, 04 (quatro) 

pneus aro 14, medida 175/70 R14 ou 

equivalente compatível com a 

capacidade de carga, sistema de 

suspensão por feixes de molas 

dimensionado para o PBT da 

carreta, amortecedores compatíveis, 

engate automático dimensionado 

para o PBT do conjunto, sistema de 

freio hidráulico por acionamento 

inercial, roda jockey, corrente de 

segurança, para-lamas, sistema 

elétrico completo, iluminação e 

sinalização regulamentar em LED, 

tomada elétrica compatível com o 

veículo trator, para-choque traseiro, 

estepe, estrutura com tratamento 

anticorrosivo e pintura de 

acabamento resistente à corrosão, 

identificação do chassi e plaqueta de 

identificação conforme legislação e 

normas vigentes do CONTRAN, 

além dos demais componentes 

necessários ao adequado 

funcionamento, segurança, 

regularização e emplacamento do 

reboque. Todos os componentes 

deverão ser novos e dimensionados 

para o transporte seguro da 

embarcação, incluindo motor, 

combustível e acessórios. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados do 

primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, desde que comprovado que o preço permanece 

vantajoso para a Administração, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

1.4.1. O fornecimento de bens é enquadrado como não continuado tendo em 

vista que, consta no ETP, sendo a vigência anual, mais vantajosa 

considerando o Estudo Técnico Preliminar. 



ESTADO DO AMAZONAS  
 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 

2025/26, conforme consta das informações básicas no Estudo Técnico 

Preliminar. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A descrição do requisito da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência 

Sustentabilidade: 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.2 Os materiais devem ser provenientes de processos de fabricação que 

minimizem o impacto ambiental, utilizando matérias-primas renováveis 

ou recicláveis sempre que possível. 

4.1.3 As embalagens dos materiais devem ser recicláveis e minimizar o uso 

de plástico não biodegradável. 

4.1.4 Preferência por fornecedores que adotem práticas de gestão 

ambiental, como redução de emissão de gases e economia de água. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

4.2 Fotos do Modelo de Referência: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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Subcontratação 

4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

solicitação de fornecimento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 

ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3 Local de execução ou entrega do bem será no prédio da câmara, endereço na 

Avenida Sete de Setembro, Nº 84, Bairro – Centro, São Gabriel da Cachoeira – 

AM – CEP: 69.750-000. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4 O motor de popa deverá possuir garantia mínima de 3 (três) anos, conforme 

condições estabelecidas pelo fabricante. Para os demais componentes da 

embarcação e da carreta, serão observados os prazos de garantia estabelecidos 

pelo fabricante, sem prejuízo das garantias previstas na legislação aplicável. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com 

a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 

II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de 

diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes 

de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de em até 30 (trinta) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 

presente tópico. 

7.23.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévia 

aprovação do contratante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.24. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 

cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 

(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se 

encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos 

do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 

à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 

absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas 

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico 

de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas 

e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 

DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO por item]. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO, conforme solicitação do órgão 

gerenciador. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 

Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 

165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 

Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [patrimônio líquido mínimo] 

de até 10% do valor total estimado da contratação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........(escrever 

por extenso, se o caso), em plena validade; 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

8.29.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de 

forma concomitante. 

8.29.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.29.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado 

o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.29.4. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as 

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à execução contratual;  

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.30.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.30.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata 

da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 

o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 203.267,00 (duzentos e três mil, duzentos 

e sessenta e sete reais). 

9.1 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

NAT. DESPESA: 

4.4.90.52.00 

Equipamentos e 

Material Permanente 

UNID. ORÇAM: 01.01.00 – CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

AÇÕES: 01 031 0001 2001 0000 – Manut. e 

Funcionamento da Câmara Municipal 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

                         ELABORADO(A): ____________________________ 

ANTÓNIO BRAZÃO LOPES 

Equipe de Planejamento Técnico 

 

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Considerando do disposto no art. 18, incisos I e II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, APROVO o presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) e Termo de Referência 

(TR) acerca do objeto proposto. Reitero plena concordância com as justificativas da 

necessidade da CONTRATAÇÃO. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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Determino a autorização para o andamento do respectivo Estudo Técnico Preliminar 

(ETP) e Termo de Referência (TR), uma vez que ficou constatado que a eventual 

contratação é VIÁVEL para esta Administração. 

São Gabriel da Cachoeira - AM, 28 de setembro de 2026 

 

 

 

                                                     

                         AUTORIZADO(A):____________________________ 

MESSIAS AMBRÓSIO DE SOUZA 

Presidente da Câmara 
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